PROJETO DE LEI Nº  4.472, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2023
Autoriza o Poder Executivo Municipal promover campanha anual de incentivo ao pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover campanha anual de incentivo ao pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), por meio da premiação, mediante sorteio, com objetivo estimular o pagamento do IPTU e reduzir o crescimento da Dívida Ativa incidente sobre a propriedade predial e territorial urbana, aos contribuintes pessoas físicas proprietários e legítimos possuidores de imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário do Município, que comprovem a regularidade de suas obrigações tributárias junto à Fazenda Pública Municipal nos termos desta Lei. 
§ 1° Considerar-se-á adimplente, para efeito de participação no sorteio, o contribuinte que não tiver débitos vencidos e não estiver inscrito na dívida ativa do Município. 
 § 2° O contribuinte que tiver parcelamento de débitos referentes aos exercícios anteriores será considerado adimplente, desde que não possua nenhuma parcela vencida e não paga.
Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado adquirir e entregar os bens ou transferir valores necessários à premiação na forma estabelecida em regulamento e até o valor previsto na Lei Orçamentária Anual para o exercício em que se pretende realizar campanha.
§ 1º Os prêmios objeto da campanha anual de incentivo ao pagamento do IPTU poderão ser em pecúnia, eletrodomésticos, eletroeletrônicos, veículos automotores e afins, observado o limite legal dos gastos previstos para o evento anual.
§ 2º Os bens destinados ao sorteio serão previamente adquiridos pela Prefeitura nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações.
§ 3º Na impossibilidade prática de entrega do bem licitado, a premiação poderá ser convertida pecúnia. 
Art. 3º Considerar-se-á contribuinte elegível para o sorteio, o proprietário de imóvel, pessoa física, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título que estiverem em dia com o pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), e não possuir dívida ativa com Município. 
§ 1º O locatário do imóvel somente fará jus ao recebimento do prêmio se comprovar, mediante contrato de locação, ter expressamente assumido a responsabilidade pelo pagamento do imposto com o devido comprovante de quitação para o exercício da campanha que participar.
§ 2º Para os imóveis não transferidos, a condição de possuidor do imóvel deverá ser comprovada mediante apresentação de contrato ou compromisso de compra e venda (com firma reconhecida em cartório), escritura pública ou outro título de valor legal, acompanhado da comprovação do pagamento do imposto para o exercício da campanha.
§ 3º Sendo o IPTU de responsabilidade do possuidor, será vedado ao proprietário daquele imóvel participar do sorteio.
Art. 4º Os prêmios serão pessoais e intransferíveis, sendo entregues, exclusivamente, ao contemplado ou ao seu procurador, devidamente constituído por instrumento de procuração pública ou particular com firma reconhecida que deverá ser apresentada na sua forma original quando solicitada. 
§ 1º Se o contemplado for incapaz, receberá o prêmio o seu representante legal, apresentando o documento que comprove tal condição. 
§ 2º Se o contemplado falecer antes de receber o prêmio, este será entregue ao espólio, na pessoa do inventariante, mediante apresentação de alvará judicial.
Art. 5º Ficam expressamente proibidos de participar do sorteio de que trata esta Lei:
I – o Prefeito e o Vice-prefeito;
II – os Vereadores da Câmara Municipal;
III – os Secretários Municipais, Procurador-Geral e o Corregedor-Geral;
IV – os ocupantes de cargo em comissão e função gratificada da Administração Municipal e da Câmara Municipal;
V - os contribuintes pessoas jurídicas e os imunes e isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);
VI – membros da comissão responsável por gerir os sorteios.
Parágrafo único. A restrição a que se refere os incisos I, II e III recaí sobre cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau das autoridades por eles mencionadas. 
Art. 6º Compete Secretaria de Fazenda a designação de Comissão de Acompanhamento e Fiscalização da Campanha de Arrecadação “IPTU Premiado”, nos termos do regulamento.
Art. 7º Perderão o direito aos respectivos prêmios sorteados, os contemplados que não comparecerem à Secretaria de Fazenda, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da comunicação para reclamarem o prêmio.
Art. 8º Caso o contemplado não tenha direito ao recebimento do prêmio quando da verificação ou ocorra a hipótese prevista no art. 7º deste Decreto, os prêmios serão mantidos no patrimônio do Município. 
Art. 9º A campanha a que se refere esta Lei será regulamentada por Decreto, que contemplará no mínimo:
I – os prêmios a serem sorteados; 
II – a forma de realização dos sorteios; 
III – o cronograma dos sorteios e de entrega dos prêmios; 
IV – o procedimento para comprovação de que o contemplado faz jus ao recebimento do prêmio; 
V – outras disposições que se fizerem necessárias à operacionalização da campanha.
Parágrafo único. As instruções gerais sobre a campanha e a forma de participação, dar-se-á no portal da Prefeitura de Municipal de Timóteo, sem excluir outros meios de comunicação.
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento vigente.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 3.043 de 05 de março de 2010. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, 02 de fevereiro de 2023; 58º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
 Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
MENSAGEM N.º 002, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2023.
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Caros Vereadores
Com nossos cordiais cumprimentos, encaminhamos para deliberação desta colenda Casa de Leis o apenso Projeto de Lei que “Autoriza o Poder Executivo Municipal promover campanha anual de incentivo ao pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e dá outras providências.”
Em que pese o município já possuir lei autorizativa para premiação dos contribuintes adimplentes com IPTU (Lei 3.043/2010), necessário modernizá-la. A legislação em comento utiliza terminologias e metodologias ultrapassadas, deixando patente a necessidade de revisão, o que justifica a propositura deste projeto de lei.
A campanha mantém o objetivo de melhorar e incrementar a arrecadação de tributos municipais com vistas a difundir e ampliar o conceito de cidadania e conscientizar a população para a importância do pagamento do referido tributo, oportunizando aos proprietários ou legítimos possuidores de imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário à percepção de prêmios por meio do sorteio que se dará de forma online, tendo por base o código do imóvel. 
Ressalta-se que o projeto em comento está dispensado de apresentar impacto financeiro-orçamentário haja vista a previsão expressa na Lei nº 3.894 de 28 de dezembro de 2022. 
Pelo exposto e, esperando que o IPTU Premiado funcione como valorização e ao mesmo tempo, estimule ainda mais os contribuintes a ficarem em dia com seus impostos, apresentamos o presente Projeto de Lei nos moldes da Lei de Organização Municipal, pugnando aos nobres edis pela sua aprovação. 
Aproveitamos a oportunidade para transmitir-lhes nossos votos de destacado apreço e elevada consideração.
Cordialmente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo

